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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EXMO. SENHOR PRESmENTE DA CÂMARA MÜNICffAL DE CACHOEmO DE
ITAPEMIRIM.

PROJETO DE LEI N°

DOCUMENTO;

"protocÕlÕ"germ^- HQ^Àz.
MÚMERO PRÓPRIO:

PROTOCOLO:

ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 2" DA LEI N" 7.249, DE 03 DE SETEMBRO DE 2015,
QUE DISPÕE SOBRE A APUCAÇÃO DE MEDIDA ADMINISTRATIVA DE REMOÇÃO DE
VEÍCULO EM CASOS DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO POR ESTACIONAMENTO
IRREGULAR

Art. 1°. O artigo 2° da Lei 7 249, de 03 de setembro de 2015, passa a vigorar com a seguinte
redação

"Art. 2° - O início da operação de remoção somente se configurará quando o guincho já estiver
posicionado no local da remoção e o operador já tiver irticiado a colocação de patins para remoção
de veículos trancados e/ou tenha fixado dispositivo para puxar o veiculo em direção à rampa, tais
como corrente, cabo de aço ou gancho, e já tenha deslocado o veiculo a ser removido da via
diretamente para a estrutura do veículo tracionador (guincho)

§ 1°. Mesmo que o dispositivo mencionado já tenha sido fixado ao veículo a ser removido, mas este
ainda não tenha sido movimentado não estará configurado o início da operação de remoção

§ 2°. Se o veículo a ser removido for motocicleta, o inicio da operação de remoção só estará
configurado se esta já estiver em cima da rampa do guincho "

Art. 2". Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, outubro de 2015.

JON/ ítjUEIR^ JÚNIOR

VEI )0R - PV

'Feliz a nação cujo Deus é o Senhor'

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim
Espírito Santo

RABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmci@cmci.es.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

JUSTIFICATIVA

Considerando o disposto na Instrução de Serviço n° 05, de 21 de janeiro de
2014 emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito - Detran/ES, que em seu artigo 8° definiu em
que momento se dá o início da operação de remoção; considerando que o texto atual da Lei pode
trazer prejuízo ao condutor/proprietário de veículo, em relação à Instrução de Serviço referida,
embora esta não era observada pelos agentes de trânsito, a fim de evitar que haja dúvidas de
interpretação e aplicação da Lei, e ainda, efetivo prejuízo ao cidadão, é apresentada a presente
alteração

Ante o exposto, peço a colaboração dos Nobres Edis para a aprovação da
presente proposição, que será de grande importância para os cidadãos cachoeirenses.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, outubro de 2015

NO IRA

RE R PV

JONAS S JL0<TOR

'Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP- 29300-110 - Cachoeiro de itapemirim
Espírito Santo

RABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmci@cmci es gov br
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EXMO. SENHOR PRESmENTE DA CÂMARA MUNICffAL DE CACHOEIRO DE
ITAPEMIRIM.

PROJETO DE LEI N"

DOCUMENTO- 'PLQ
PROTOCOLO GERAL: 4 O 601-
NÚMERQ PRÓPRIO:

DATA PROTOCOLO: jjG [lOÜS

ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 2" DA LEI N" 7.249, DE 03 DE SETEMBRO DE 2015,
QUE DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DE MEDIDA ADMINISTRATIVA DE REMOÇÃO DE
VEÍCULO EM CASOS DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO POR ESTACIONAMENTO
IRREGULAR

Art. 1°. O artigo 2° da Lei 7 249, de 03 de setembro de 2015, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 2° - O início da operação de remoção somente se configurará quando o guincho já estiver
posicionado no local da remoção e o operador já tiver iniciado a colocação de patins para remoção
de veículos trancados e/ou tenha fixado dispositivo para puxar o veículo em direção à rampa, tais
como corrente, cabo de aço ou gancho, e já tenha deslocado o veículo a ser removido da via
diretamente para a estrutura do veículo tracionador (guincho).

§ 1". Mesmo que o dispositivo mencionado já tenha sido fixado ao veículo a ser removido, mas este
ainda não tenha sido movimentado não estará configurado o início da operação de remoção

§ 2°. Se o veículo a ser removido for motocicleta, o início da operação de remoção só estará
configurado se esta já estiver em cima da rampa do guincho "

Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Cachoeiro de Itapemírim/ES, outubro de 2015.

JONAS N DIAS JÚNIOR

OR-PV

'Feljz ̂ nação cujo Deus é o Senhor

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim
Espírito Santo

RABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail. cmci@cmci.es gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

JUSTIFICATIVA

Considerando o disposto na Instrução de Serviço n° 05, de 21 de janeiro de
2014 emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito - Detran/ES, que em seu artigo 8° definiu em
que momento se dá o início da operação de remoção, considerando que o texto atual da Lei pode
trazer prejuízo ao condutor/proprietário de veículo, em relação à Instrução de Serviço referida,
embora esta não era observada pelos agentes de trânsito; a fim de evitar que haja dúvidas de
interpretação e aplicação da Lei, e ainda, efetivo prejuízo ao cidadão, é apresentada a presente
alteração

Ante o exposto, peço a colaboração dos Nobres Edis para a aprovação da
presente proposição, que será de grande importância para os cidadãos cachoeirenses

Cachoeiro de Itapemirim/ES, outubro de 2015
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JONASNO S JÚNIOR

-PV

'Feliz a nação cujo Deus é o Senhor'

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim
Espírito Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail- cmci@cmci es gov.br
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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ANO XLIX - Cachoeiro de I tapem irim - quinta-feira - 03 de selem bro de 201 5 - N° 4931

E R EXECUTIVO

ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

T.FTN'"2-i9

DíSPÕr, SOBRE A APLICAÇÃO DL MEDIDAADM1MSTRA7IVA DE, REMOÇÃO DE VEIC UI.O EM CASOS DE INTRA-
ÇÃO DL ERÂNSITO POR ESTACIONAMENTO ÍRRECIJLAR.

.ÃMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE H A PI' MIRIM Estado do Espii ito Santo APROVA c o Pi eleito Municipal SAN-
.ONA a seguinte Lei

Al t I" ■ A aplicação de medida administiativa de lemoção de veiculo em casos de mfiação de tiânsito poi estacionamento ii iegiilai em
aieas iii|banas do município deveiá sei aplicada nos seguintes casos

I - SC o piopi ictái io ou condiiloi do veiculo estivei ausente ou se lecusai a reinai o veículo do local em que esli\ei indevidamenle es
tacionado,

II - se o veiculo não estivei cm eondições de seguiança paia sua ciieulação,

IIT se o veiculo não estivei devidamente licenciado.

IV - se o condutoi legulai mente habilitado, não solucionar a causa de lemoção antes que a opeiação de icmoção lenha sido iniciada

Art 2" - O inicio da opeiação de lemoção, paia eleitos de aplicação da piescnte norma, somente se con^ giiiaia cpiando o giiincho |a
esrivei posicionado no loc.il da lemoçào e a lanipa ou oiitio dispositivo utilizado paia ienio\ci e/ou icccpcionai o ceieiiio pi osiisei sido
movimentado

Art 3" - Esta Lei entiaia em vigoi na data de sua publicação

Cachoeiio de Itapemirim/ES. 02 de setembio de 201 .s

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS
Pi eleito iMuiiieipiil

DE.CRIslO N" 2.S.523/2015

Suplementação de Dotações Oiçamentai ias

0 Plíl nHIO i\IUiNMCII'\I, DIs CACMOItlRO DP 1 1 \1M MIltliM, I sl.ido do PSPIRI TO SAN 10 no ii^o di SLI,I^ .ili ibiiK.òi', Il-mis ,ui1oi i/.kIo pela

1 Cl WiiiiK ipal N" 7120 Al i 3'! de O 5/12/20Id Dicri,la

,\il I"- t iiaatH-nooiicdiIoStl i'! PMI NMAIÍ iio\aloi de RS 7')')') !S I ISiSi I IAMI I [|P)I S j NDVI.P! NKIS I Nf/VI NIA I
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Secretaria ti/lunicipal de Administração e Serviços Internos - SEMASI



PROCURADORIA LEGISLATIVA

À Mesa Diretora

Sr Presidente,

Por imposição regimental procedo a análise do Projeto de Lei n° 234/15, iniciativa do
edil Jonas Nogueira Dias Júnior, vereador com assento na Casa pelo PV, que altera a lei n° 7249 de
03 09 2015, oriunda do Projeto de Lei n° 58/15

Analisando a matéria, mantemos o posicionamento da Procuradoria da Casa exarado
no PL 58/15, cujo posicionamento foi pela inconstitucionalidade da matéria, por vícios insanáveis
de constitucionalidade, conforme as razões constante no parecer em anexo

Assim sendo, miitatis mutandis, segundo principio geral de direito - principio da
gravitação jurídica, a maténa ora apreciada, que visa alterar artigo da lei n° 7 429, de 03 09 2015,
padece dos mesmos vícios apontados no PL n° 58/15, pecando por inconstitucionalidade

À comissão de Constituição, Justiça e Redação, vez que a Lei n° 7 249/15, ora
alterada, foi apreciada e aprovada inobstante posicionamento exarado em função de Recurso
Interposto (Rec n° 1/15 de 06 05.15)

É o parecer, smj

Cachoeiro de Itapemirim(Câmara Municipal), ES 26 de outubro de 2015

Ângdp^eâ^l a tíãf^oza
P/ocuradoria
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procl:r\doría legislativa

P/mECFR AO PRQJETO DE LEI N° 58/201 f,

iNíClATIVA: Vereador Jonas Nogueira Dias Junfor

A VÍESA DIRETORA
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J. o pro]eto sob análise, de autuna do edil Johas Nogueira Dias Júnior, A|lispõ;e sobre
aplicação de medida administrativa de rerPoção de veículo em casosíi§:le irdráfão de
transito por estacionamento irregular." T . "í' - r

2. A piopositura disciplina maiéria semelbanie ao Projeto cie í.ei n'- 045/;ií if-^lque também -;(
encoiiuvi em •tramitação nesta C.asci de Leis, portanto, vtsia laocmad^iia niaiiteic, (i
eivcnibineiuo exarado no pamcer ao roreiido projeto,

No que tange à matéria, aponta-se que é de competência oa União 'egislai acêrca cio crãnsuo
coinsoante dispõe o art. 22, XI da Carta Maiorx Há certos assuntos que, eiíiyora perpasseni
qiieslues rehuivas ao fânsuo e iralego, são de interesse nreqiordi iaiiu_iTÍahte iócm. SisT'
ciisdi ,dr,oao'j qao se estabelecesse que a União, uvesse que obset soii , cpi cada iminicípio, . ..s
locan im que é proibido o estacionamento, onde deve sei mão e conirciii:ào;;ía Ire,quência Jo
fecilamento dos semáloros etc. "

u3

MdO se trntd de incoerência an relação ao an. 22 que descreve compctêrrcta privativa da
Unirio iiai-a legislar sobre a .natéria em questão. No tocamo. í gestão c!dmuii.s[rátiv.-i dr
tiàmato, o Município dcLeni o potier dc aluar, pois não se trata de aiivídade leoisLd a--

I  /'rt 12 Cfiinpetp piivanvrimente c'. c'iii<K. ip^,i .i ,1 Sfibro
Á1 - :i.liis:ic I uanspoifp;

"Feliz Bj2tçèc cujo úeuít é o Senhor"
Rua Barão de llapemirirn. pb - Cupn-o - CEP 29300-llü - Cachoeirb ríéTiápei-nir!m\

Espírito santo T
PABX: (28) 3526-õ6P2 - FAX: (28) 3521-5753 - o-mail cmcTçàCi X' Sfe.ijcv br'
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CÂMA^ MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE|t.
:£ ESTADO DO BÍRÍRiTO SaNTÔ

.ifü#fÊ
Cy?
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■:h

Mlálf«i;;7Íf
ll.- iííí ; , '■^■1;èfí j' lÉ 1: fK^I

7. t ' ' <í-:i :f4tí! í.'|- ÍÍ-.siricLo sensL/.'Nesse sentido, as atiibuições do^'órgãos e entidades exeàuL]V(p.|e4l'nn^tqU'üs'b
Municípios torgm enumeradas no art. 24 do Código de Trânsito Brasilèro.-á f : ' - ""

di ít ; I #1 ,,i: ;.1j ' ,
i. ,. ' '• Í,'s4.» í ' -n. '

a iniciativa d^Tei sobre tais assuntos, já que'tratam de matéria adônini&^ivaiaf^ta; 'âos
órgãos executivos de trânsito municipal,- oui. seja, a órgão da AÔmir^^çãp ^^úbJica jÇ
Municipal, cuja competência privativa para legislai é do Prefeito, nos:tefrili|,'dói:adicó b' , ;i
§1", II, "e", daíConstituição Federal. ijl' - ■ i| i, '

'  iíp í ' ' -'íi I«í fe ! l. • V, 'í
-4

Assim, nos casos em qtie é possível ao Município, legislar sobre tal n[^iérii|.^ iniciç^ívra da
Ici caberá ao Poder Executivo, Contudo, coniò já explanado, a compeicií|li| p'áfa jíègislãr f'
sobie trânsito é privativa da União, por força do! art, 22, XI da CR.! A j|fi,sprudêíibià do ;
Supiemo Tribunal Federal é pacífica nesse sentido, como se pode obserx^yjno&sgluiiues
julgados: ' j ^ ' At ^31-  I Ílíji* ''

■1^
.

1 -

"ViolaçâO'da competência privativa'da-Uíili^o para .ilegislai
sobre trânsito e transporle. (,,,) [nconstitiicidí^lídacle Ibimai da
Lei 10.521/1995; do Estado do Rio Grande "d||^ll, a-qualdísnèe
sobre a obrigatoriedade do uso de ciní-o de^^ltiratíça-ie'proíbe ,I
os menore^ de dez anos de ,viajar tios baiiaos dianteiros dos
veículos quê menciona," (ADI 2,950,^ rei Djas Toíidli,
julgamento "em 11-4-2013, Plenário, pJE
ADI 874, Rei. Min. Gilmar Mendes, julga
Plenário, DJE de 28-2-20 J1.

§/5-29l3.^ Vide-
'rító em 3t2-2011,

;  I".Ação direta de inconstitucional idade. l|éi|6 457/199^, ,do
Estado da jBaj-iia, Obrigatoriedade de^ inst|{a|ãa de cinro ,de
segurança ,"ém, \-eícuios de iransporle |qQÍ,etivD, 'Mátán.i
rcbidonada a trânsito e transporte Gompe^tàa excliisiva cia
ünião CCF,'art. 22, XI), Inexistência de lei ^mpieirienfar^pfira
autorizar os Estados a legislar sobre ([uesl^oj, especifica; nos
termo.s do ai-t 22, parágrafo único, da Cb " 874, Ril'! rMai
Gilmar Mendes,'julgamento era 3-2-2011, PÍ^ife-io.ipJ-E de'?8-
2-2011 ) Vide: ADI 2,960, rei mm. Dias l^§oil,ijulg,amenlú
em 11-4-20lâ, Plenário, D.)E de 9-5-2013 j ,' Ã'"

U  / "L ; ■
"É pacífico nesta Corte o eulendimeiito ciplque ó trâiisfitü é
matéria cuja competência legíslatiM^ ;!'• é j aíidbúídíi,
privativaniáite, à União, conforme-rezalfbí|ãrt. 1^2,-lXÍ, da
CF Precedentes ADI 2 064, Rei Min'.;,VIau^-jp Cdrrea! e,ADi
2 137-MC, 'Rel,'Min, Sepúlveda Pertence, Q|cbntro'le da (5níi,a
de registro e do desmonte e comeidaltóáção c]e veículos
irrecuperáveis edema indissodavelmemc- ]ig'ífc(p aoltrapsitó iÇi
sua segurança, pois tem por finaliddrie efájaf qiíe' i'i|ii(l,iJts
automotivas Vendidas como suraia - éomojy.slsini^rads.isrc-oiTi
laudo de-perda total - sejam refdrm,idcisl||''íeinWariamenie
reintroduzidas no mercado de veículos em|Éircul4çào." (ADI
3,254, ■ Rei.'" Min Elien Grade, julgament^'í''èm, IG-Í J-2('b'r), ,
Plenário, DJ de 2-12-2005 ) ■! F 1

'Feliz a nação cujo Deus é o Senhor' áiíJ i

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP- 29300-110 - Cachoeirp d^|tapepiii..,.--
Espírito Santo- |]Ã i' '■

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail. Gmci@cmci ||s.qov.br •
!ii K
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'  '' ' . Vv i, '

Assim, entencjismos que há vício de inconstitucipnalidacles formai 3 ma||:iial;por violar i,
competência iesislatíva privativa da União.<; J|' ( icompetência legislativa privativa da União.<;

•  ' • 'EÍ5^' '
'  '■ i -. ftl'" !. ' . . . ')L  . - i ^ !f-| f íNunca é demai^ relembrar os preceitos do átdgd 1° da Lei de ]ntrOdtiç^;as.'i|[orínas de íí

Direito Brasileiro, e do art 8" da Lei Complenieiita!jr 95/1998 que dizem, ie^Mtiv|mentèt ^
! , ■ ' L Mí ,1 >,i ' il

•'Art L' Salvo disposição contraria, a lei co^|a à Ivigo-ral"; um
todo o pafe quarenta e cinco dias;tlepo|^'Üe oficielnleniupublicada.{LINDB DL 4657/42)" " ' çj L

N i i' 'd í,'
"Art 8" A Vigência da lei será indicada de Mipa expríissatc ue
modo a contemplar prazo razoável pard',que ||lã se, ttenha a^npjo
conhecimento, reservada a cláusuin "entia ^lyigor na .data ^
sua publicação"; para as leis de pequena.tí|e.í)ercus0o.,;(LC ;;
95/98)" ' ' '

l  ' • ,

Leis municipais'não são, Q priori, leis de pequena repercussão. Ao conlr^lG'do, que ppoe ,
. .. ■ ^ 1 v, m n t A f \

l J <. i-J iliCÍ4iA«— «-»* W - -J -, I X. {,,

xatamenté aoimaginar o lel^o, o conceito de grande ou pequena repercussão se refere nã|
número de destinatários da lei mas à qualidade do destinatário.

SI"

Vejamos a,s palavras do profe.ssor Barbl de Sotiza, sócio-fundador: do |^;
Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos); . . í:| t

fe

í, (ínstlíulo

"As leis deipeqiieiM repercussão sàQ.aqu^s^qudrprddi^cni
efeitos imediatos, tendo como destin^áíio Do próprio -
governo. F.xpinplos a lei que cria um Paigo.^^ lèi que .uiíorLa a r
concc-ssào- de dn;piio i eul de uso de um'5móvè|gnblicü, a lei' júe ,
prevê a criàçãojde um determinado fiindó",^tei qfie ciia piua
secretaria..^ São consideradas de pequena le^^russão pòrqiie u ,
projeto é proposto por quem irá implemen|;|C'a lei de forma •
imediata. A lei ,qiie cria um cargo, jiinto a|| |oder. execufi\-Oj ,
somente pode s^r proposta pelo próprio pocp|Íxeçutivn, qtieé ■-
quem irá irdplementá-la. O círculo conStrut;ivf^.lia leí ê re.sttUb e .
seu efeito éiespeçífico. " ' f

1  b|
As leis de grande repercussão são as cpiepl^oduzein efeito.s ;
não só para o governo, mas também paif^ sociedade. A .
eficácia é gèral' e a iniciauva normalment|| n^o | reservtida
Exemplos, leis. que definem as poiític.is j^júblicús. leis que ■
tratam de mobilidade urbana, leis ambientabs; leis .que
restringem direitos Seãó de grande rcperciissão porque a sua
entrada no''mundo das pessoas e das ins&íições' determina

■la-l í» . ... 1
í l,i Cl^lC* l Iv» i.1 1 • VtX./ \.4C*U' w V i I

mudança dê coaduta. de hábito, de coir.por^lintofe, enfim. cV
ciiluiia." (grifo nosso) |fí|; J'

'Feliz a nação cujo Péus- é o Senhor'
Rua Barão de IlapeiTurim, 05 - Centro - CEP. 293Ò0-110 - Cachoeiro deJitàpejriiii^-
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Dessa forma; p artigo 3° do projeto devei ia sofrer emenda supressiva ou il^ldifilatíyaT'!-!^
determinasse' à-yocaíio Icgis de 45 dias, a fim dé sanai a ilegalidade, ca|||o plrojeto-jiio
'sofiesso de iiiGOiistitudonalidade. ' III'

Hti-iS w-! f 5. Assim, é nosíso parecer que o presente plojeiio de "lei possui vício||irtsaçávéisf de
.  constitucionaiidade e, portanto, em obediência:ad que dispõe o ari, LlS, lMtdq,l^'egi'meino i

.  : * interno desta Cjasa, opinamos pelo envio da pUjéi|ia à Coniissão de Goiistpl.çâcívM^^'!^' ■)
í  '.Redação, paraiapálise e devidas consideraçõesíj ■ ' ! ' , ; . i. f i ' '/li rs!; . .

j

É o paiecer, s.'m.j'
-  i

Cachoeiro^de lLapemirim-ES,T7 cie abril de 2015.

fPEDRO IffiNTtíiJUE FERREiM VASSALO REÍS
í  ■ Procurado!- Legislativo
í'. OAB/ES 15.389,
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'Feliz a nação cujo Deusi é o Senhor'
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EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE
ITAPEMIRIM (COM CÓPIA PARA O SECRETÁRIO).

RECURSO AO PLENÁRIO RELATIVO À DEVOLUÇÃO DO PROJETO DE LEI N°
058/2015 EM RAZÃO DA RECUSA DO PRESIDENTE EM RECEBER A PROPOSIÇÃO

O Vereador JONAS NOGUEIRA - PV, no uso de suas atribuições legais E
regimentais, na qualidade de Proponente do Projeto de Lei n° 058/2015, não se conformando com
o parecer exarado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e a conseqüente devolução
pela recusa do presidente em receber a proposição vem, tempestivamente à presença de Vossa
Excelência, com fulcro nos artigos 117 e 198 do Regimento Interno da Câmara Municipal de
Cachoeiro de Itapemirim, interpor o presente RECURSO AO PLENÁRIO em vista das razões
anexas.

Requer que, após cumpridas as formalidades de estilo, sejam os autos do Projeto
de Lei, com as inclusas razões, remetidos ao PLENÁRIO para conhecimento, apreciação e
julgamento/votação.

DOCUMENTO: dSlAiSa-
PROTOCOLO GERAL: r

Nestes termos.
Pede deferimento.

NÚMERO PRÓPRIO: { QQ
n  ̂ ̂ r I ,DATA PROTOCQLO:(^

Cachoeiro de Itapemirim (ES), 06 de maio de 2015.

O

JONAS NOQi

VEREA

/

JÚNIOR

VERDE
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RECURSO AO PLENÁRIO RELATIVO A DEVOLUÇÃO DO PROJETO DE LEI N°
058/2015 EM RAZÃO DA RECUSA DO PRESIDENTE EM RECEBER A PROPOSIÇÃO

EXCELENTÍSSIMOS E NOBRES SENHORES VEREADORES,

O Vereador infra-assinado vem à presença deste respeitável Plenário, com fulcro
no §1° do artigo 117 e art. 198 do Regimento Interno dessa Casa de Leis, para apresentar seu
inconformismo ao parecer da respeitável Comissão de Constituição, Justiça e Redação que votou
"pela rejeição da matéria, em conformidade com o parecer da Douta Procuradoria Legislativa",
pugnando por seu recebimento e provimento, de modo que o Projeto de Lei seja levado à votação
regular da matéria apresentada.

Quanto à possibilidade do recurso dispõe o artigo 117 do Regimento Interno:

Art. 117 - O Presidente da Câmara devolverá ao autor a proposição:
(...)

VJII - quando receber parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

§ 1° - Exceto na hipótese do inaso III deste artigo, da recusa do Presidente em
receber a proposição, caberá recurso ao Plenário no prazo de cinco dias.

O presente recurso é tempestivo tendo em vista que foi devolvido ao proponente
no dia 28/04, sendo os dias 01, 02 e 03/05 feriado, sábado e domingo, respectivamente.

E de acordo com o art. 198 do Regimento Interno desta Casa de Leis "Para a
contagem dos prazos previstos neste Regimento, serão levados em consideração somente os dias
úteis, prazos estes que se interromperão nos feriados, sábados e domingos, sendo contados
excluindo o dia do começo e incluindo o do vencimento".

Quanto ao parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que limitou-se
em votar "pela reieicão da matéria, em conformidade com o parecer da Douta Procuradoria
Legislativa", de início deve ser apontado o equívoco cometido no Parecer exarado pela
Procuradoria, quando asseverou que

2. A propositura disaplina maténa semelhante ao Projeto de Lei n° 045/2015 que
também se encontra em tramitação nesta Casa de Leis, portanto, esta Procuradoria
manterá o entendimento exarado no parecer ao refendo projeto.

O equívoco é flagrante tendo em vista que o Projeto de Lei mencionado pelo
douto Procurador em nada se assemelha ao Projeto sob apreciação, porquanto aquele.



consoante eópia anexa (doe. 01), dispde sobre a ••remoção de veículos abandonados ou
estacionados em situação que caracterize seu abandono em v.a publ .

♦  !. "Anlicacão de Medida Administrativa de Remoção de
T tataeí^dt ttânsito por estacionamento irregular", consubst^ciado na

aprovou o Manual Brasileiro de Ftataçao deResolução n 371/2010 do CüN lKA ,q p competência municipal, incluindo as
™n.;s.X:02)?:R-^Son»66/^^

APLICADAS, cujas cópias seguem anexas (doe. 03).

==5SSS5.SS2F-=
Da mesma forma também não cria e/ou impde qualquer despesa ou obngaçao ao

Executivo.

EOSO, O.P-- -rart^n'" ̂  4r™ts°

exclusivas do Poder Executivo que permanecem inalteradas.

Por último, ressalte-se que apesar de tecer
final do Procurador se baseou formal e material por violar eompetência

projeto de lei possui vícios insanáveis de constitucionaiidade .
Entretanto, tal conclusão não se coaduna com os próprios fundamentos, razão pela

qual deve ser rejeitada e reformada.
r,.,. n„e entendimenBsJuridiçpsjim^

as instâncias,

anexa (doe. 04).



Só para ficar em exemplos mais recentes, além do emblemático julgamento do
Mensalão quando ocorreu empate de 5 votos em um sentido e 5 em outro, mencione-se a
discussão na Assembléia Legislativa do Espírito Santo e no meio jurídico acerca da possibilidade
ou não de o Deputado Estadual Enivaldo dos Anjos acumular salário e aposentadoria, que tem
entendimentos de juristas renomados em sentidos opostos, matéria jornalística anexa (doe. 05).

o3

Diante de tal contexto e de tais constatações, considerando a Soberania do
Colegiado, requer o Vereador Proponente que o Plenário dessa Casa de Leis rejeite o Parecer
proferido pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o qual seguiu o entendimento
equivocado da Procuradoria Legislativa, e autorize o prosseguimento regular da matéria com
a conseqüente votação do Projeto de Lei de tamanha relevância para o povo cachoeirense.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 06 de maio de 2015.

JONAS D]AS JÚNIOR
OR-PV



cAMARA MUNICIPAL DE UACHOEII^^ DAPEMIRIM
estado do espirito santo

procuradoria legislativa

"— tmtfrposto pelo vereador jonas

À MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

1 Após analisar criteriosamente o ° anterior
mL o parecer -te—e e do Superior Tribunal de
está alinhado com o pensamento do Suprem
Justiça.

2. Aproveitamos para destacar alguns pontos em que considera falho o entenchmento da
assessoria jurídica do nobre edil.

^ t.m «remoção de veículos" em nada se assemelham e, no
3. Dizer que dois projetos que tratm se tratarem de processos idênticos mas sim,

mínimo, forçoso. Esta procuradona na iniciativa em dois pontos
mSsÍT leSi^laüva privaüva da ünlao

(Direito de Trânsito) e/ou ferem a iniciativa do executivo.

4. Em um segundo comento entendemos^que^h^^^^^^^

de Trânsito Municipais de todo o pais, isto e, eia ud
dos procedimentos por ela estabelecidos.



CÂMARA MUNICIPAU DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIMestado DO ESPÍRITO SANTO {y

6. caso o enten— do edd fosse
sobre as matérias que sao de sua comp ^ competência do município a

do semáforo ou o da parada obrigatéria...

Assim, cada município poderia alterar a punição para o avanço de sinal.
7. Para dirimir quaisquer ddvidas que ainda possam restar vejamos as disposições do artigo 22,

XI da Carta Maior.

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre;
XI - trânsito e transporte;

8. Além fflsso, destacamos, a pacífica i»ispni«^ do Supremo Tribunal Federal nesse
sentido, como se pode observar nos segumtes julgados.

.^tlolação da ^nsuloSarmíS^^^^
do Ko Grande do Sul, a qual disj^

• ___ M cadt 2 960 rei. mm. Dias Tofioii,
veículos Que menciona. (AD . ' „ , q ̂  Vide*vcu-ui M 11 /I Plpnáno DJE de 9-5-2üld.j viae

Gta^ Sdei julgamento em 3-2-2011.
Plenário, DJE de 28-2-2011.

"Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 6.457/1993 do
HsLo da ™é?a

Umao (CF, f ̂ . i questão específica, nos
autorizar os Estados a legislar soore qu p
termos do art. 22. parágrafo umco. da ÇP
Gilmar Mendes, julgamento em 3-2-2011, PJf" ' , ,
2-2011.) Vide: ADI 2.960, rei. mm. Dias Toffoli, julgamento
em 11-4-2013, Plenário, DJE de 9-5-2013.

"É Dacífico nesta Corte o entendimento de que o trânsito é.S cuia tumpe^ucia iegisladva é atntatd^privativamente, à União, conforme reza o ^ '
CF Precedentes; ADI 2.064, Rei. Mm. Mauncio Conea, e A
2 137-MC Rei. Min. Sepúlveda Pertence. O controle da ba«i reSo e do desmonte e comerciaUzação de veiculo
irrecuperáveis é tema indissodavelmente ligado ao «ansito
nS segurança, pois tem por finalidade evitar que unidadef
automotivas vendidas como sucata - como as simstradas con
™Tperda total - sejam reformadas e temeranamenu
reintroduzidas no mercado de veículos em circulação (
3.254, Rei. Mm. EHen Gracie, julgamento em 16-11-|)0.
Plenário, DJ de 2-12-2005.)



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO ̂ APEMIRIM
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

ArÃO DIRETA

VEICULAR crmPP TRÂNSITO E TRANSPORTE.
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.

caUiSaR deferida. (ADI 1973 MORJ, Relatora);
Min NÉRI DA SILVEIRA, Relator(a) p/ Acórdão; Mm.^LS^^OBIM (ART.38.IV, b, DO RISTF). Julgamento:
16/06/199, DJ 09-11-2007)

—— T L' víHosdeincõítótitucionalidadesformal ej

e. Entendemos, ainda, .(ue ^

Federal.

10. Assim, é nosso parecer que o que mspõ°eTam 143, do Regimento
constitucionalidade e, portanto, e presidência da Casa e, caso seja mantida a

So re^rSt^ado à Connssio de Consdtuição, Jnsdça e Redaçao,
para análise e devidas considerações.

É o parecer, s-m.].

o de Itapeinniin.ES, 12 de maio de 2015Cac

PEDR ^QiüÈ i^EiüiÊteKÀ Vassalo reis
Procurador Legislativo

OAB/ES 15.389

•  • nc rpntrn - CEP" 29300-110 - Cachoeiro de ItapemirimRua Barao de Itapeminm, 05 - Centm ̂  CEP^ 293
PABX: (28) 3526.5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cma@cmci.es.gov.br
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CÂMARA MUN!C!PAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO Jg-

OF/PLG N°. oõã/zc^-ó DATA:

À PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE CONSTTUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
VEREADOR: DAVID ALBERTO LÓSS

OFe-p n

02jLLÍi^
Em cumpnmento ao que dispõe o artigo 12, inciso XII e o artigo 115 c/c artigo 44, todos do Regimento
ntemo, encontra-se na Procuradoria Legislativa da Casa para parecer a/sl seguinte(s) matéria(s):

Senhor Vereador,

P. LEI N°.
^  T"

VETOAPLN°. P. RESOL. N°. P. DEC. LEG. N°. PRAZO VENC. PROJ.

RECURSO N°. EMENDAS A LOM N°. PAR. TRIB. DE CONTAS N°. PRAZO VENC.

•

•

—  . j

Atenciosamente,

JÚLIO CÉSAR FERRARI CECOTTI
Presidente

®  Segue(m) em anexo cópia(s) da(s) matéria(s) mencionada(s).
® Observação;

"  -

• ALERTAMOS QUE O NÃO CUMPRIMENTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA
EXARAREM O PARECER PODERÁ ACARRETAR A APLICAÇÃO DO § 4° DO ARTIGO 44 DO •
^GIMETO INTERNO: «SE A COMISSÃO NÃO APRESENTAR PARECER SOBRE Ã
MATÉRIA NO PRAZO REGIMENTAL, O PRESIDENTE DA CÂMARA PODERÁ
DESIGNAR RELATOR^^ÃW^OGVg^glAf^^jBEBI-gO B' WB^EStíõ DE TRÊS DIAS".

RuaBarãodeltapemirim 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de ItapemirinT - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mall: cmcl@cmci.es.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

COMISSÃO DE CONSTTTTJTCÃQ. .nJSTTCA E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N" 234/2015

INICIATIVA: Vereador Jonas Nogueira Dias Júnior
RELATOR: Vereador Fabrício Ferreira Soares

LATORIO:

'ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 2° DA LEI N°. 7.249, DE 03 DE SETEMBRO DE 2015, QUE
DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DE MEDIDA ADMINISTRATIVA DE REMOÇÃO DE VEÍCULO
EM CASOS DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO POR ESTACIONAMENTO IRREGULAR

VOTO DO RELATOR:

Esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação exarou parecer contrário à Lei 7.249/2015, de
03.09.2015, por considerá-la inconstituicional. Sendo assim, mantém o mesmo entendimento no que
se refere ao presente Projeto, votando pela rejeição da matéria, e acompanhando o parecer da Douta
Procuradoria Legislativa.

VOTO DO PRESIDENTE:

Voto com o Relator.

HoTO DO MEMBRO:
Voto com o Relator.

DECISÃO:
A Comissão votou, por unanimidade, pela rejeição da matéria, para apreciação em plenária.

Sala das Comissões, 6 de novembro de 2015

DAVID ALBERTO LÓSS - Presidente

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor'

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail cmci@cmci es gov br



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

0"
FABRÍCIO FERBEIRA SOARES - Relator

COPALEON embro

0\^

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor'

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmci@cmci.es.gov br



"•março d»

Hiw GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO IL.

O F/C M/G P N"; 085 / 2015

C^üchooiuc) dc iLdpcminm-ES, 12 dc novembro de 2015.

Exnio. Sr. Jonas Nogueira Dias Júnior
Vereador PV

Senlior Vereador,

DOCüiviENTU .090
PROTOCOLO GERAL. Z, \qsq __i
NÚVIERO PRÓPRIO ~
DATA PROTOCOLO \ ̂

Em observâncLci ao disposto no artigo .117, inciso VIII, do Regimento
Interno desta Casa de Leis, estamos devolvendo os Projetos de Lei n" 234 e 236/2015,

coníoime cópia em anexo

Sem mais para o momentji,^fm)vamos nossos votos da mais alta estima
e distinta consideiação.

Atenciosaraent&

JUI\I0 CÉSAR FERRARE CECOTTI
Presidente

p-

'Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mail. cmci@cmcl es.gov.br
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